
PARECER N° 688, DE 2017

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 613, DE 2016
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação de fls. 9 e 10, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 613, de 2016.

a) Fernando Cury – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/8/2017.

a) Beth Sahão – Presidente

Beth Sahão – Leci Brandão – Luiz Turco – Rodrigo Moraes – Marco Vinholi – Carlos Giannazi
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a inclusão da disciplina “Cidadania” na grade curricular do ensino fundamental e médio nas redes pública e privada do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 104ª a 108ª Sessões Ordinárias, de 11 a 17 de agosto de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura objetiva incluir na grade curricular das escolas de ensino fundamental e médio das redes pública e privada do Estado de São Paulo, a disciplina “Cidadania”, com o fim de transferir aos jovens valores de referência para desenvolver o senso de cidadania com seus direitos e deveres, mas também valores morais e éticos.
Destacamos que cidadania é uma qualidade de todos os membros de uma sociedade, conferindo-lhes direitos e deveres de participação na vida pública, mas a cidadania deve ser pensada como um conjunto de valores e práticas cujo exercício se fundamenta no reconhecimento formal dos direitos e deveres e pelo cumprimento dos mesmos pela sociedade.
Cumpre ressaltar, que se o indivíduo não tem o conhecimento do que seja cidadania, ele não poderá exercê-la de forma plena, e a cidadania deve ser pensada como condição fundamental para a existência de uma sociedade democrática, pois a democracia só existe com a participação dos cidadãos.
Sabemos que a prática da cidadania nas escolas é um importante caminho para garantirmos uma sociedade mais justa e harmônica, em que o cidadão exerce o seu papel perante a sociedade, exige seus direitos e cumpre os seus deveres.
Em função de todas essas questões, entendemos que a inclusão da disciplina “Cidadania” na grade curricular do ensino fundamental e médio nas redes pública e privado do Estado tem o condão de promover a democracia e a justiça social no ambiente escolar.
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 613, de 2016.
a) Aldo Demarchi 

